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Ministério da Saúde

FIOCRUZ                                                         
Fundação Oswaldo Cruz

Fórum Itaboraí: Política, Ciência e Cultura na Saúde



FORUM ITABORAI: POLÍTICA, CIENCIA E CULTURA NO USO DAS PLANTAS MEDICINAIS
TERMO DE REFERÊNCIA

LOCAL: Palácio Itaboraí, Fiocruz – Petrópolis. Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, Brasil.

DATA: 20 – 22 de outubro de 2015.
INTRODUÇÃO

O Fórum Itaboraí: Política, Ciência e Cultura é um projeto especial da Presidência da Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz que tem como um dos seus objetivos centrais atuar como um espaço de reflexão e debate (“Think Tank”) de temas que possam orientar políticas públicas destinadas a diminuir o impacto das desigualdades sociais na determinação da saúde. Esses temas, por serem de caráter estrutural, são de difícil tratamento e solução no contexto da organização político-econômica hegemônica no mundo. 

Desta forma, havendo realizado com significativo sucesso o fórum sobre “Classes Sociais, Território e Saúde”, propõe agora levar a cabo um segundo evento que permita avançar na elaboração de uma proposta conceitual e metodológica que, a partir do marco referencial apresentado a seguir, contribua para a efetiva incorporação das políticas de uso de plantas medicinais como instrumento para a diminuição das desigualdades sociais e o seu impacto na saúde.

O formato estabelecido para esse fórum consiste na reunião e debate intensivo, durante três dias consecutivos, de um reduzido grupo de pessoas (entre 15 e 20) que tenham atuado em diversas atividades, áreas e especialidades do assunto em pauta.  
O Fórum será integrado por Cinco Sessões sucessivas, cada uma delas tratando de um aspecto da problemática que complementa o tema previamente debatido. Cada sessão, durando meia jornada de aproximadamente 3,5 horas, será introduzida por uma apresentação por parte do coordenador da sessão, seguida então de um debate entre todos os participantes. 

MARCO DE REFERENCIA
A utilização de plantas medicinais vem sendo incentivada há vários anos por organizações internacionais, como a própria Organização Mundial da Saúde – OMS e os seus organismos Regionais, e por instituições ministeriais e organizações não-governamentais de diversos países.

São diversas as razões que sustentam essa posição: em muitos casos um genuíno compromisso com o resgate de conhecimentos ancestrais e populares que em muito tem contribuído e podem contribuir com a saúde e bem-estar dos povos; em outros casos, tentando contrapor-se a crescente dependência dos sistemas de saúde à vertiginosa privatização e interesses mercantis que se manifesta, entre outras formas, no consumo cada vez maior de medicamentos industrializados, tanto prescritos por profissionais de saúde, quanto utilizados através da automedicação por influência da mídia. 

Em outras situações, entretanto, as plantas medicinais estão claramente associadas a estratégias financeiras, mediante as quais, alguns sistemas de saúde procuram reduzir o seu comprometimento com a distribuição democrática de medicamentos à população. Ainda reconhecendo o papel econômico e social de iniciativas como as Farmácias Vivas e as Farmácias Públicas de Manipulação, não são poucas as situações que fundamentam o seu uso em critérios pré-concebidos de “remédios baratos para as populações pobres”.

Na defesa e na contestação da política do uso de plantas medicinais contrapõem-se os mais variados argumentos que transitam desde a defesa mágica, naturalista do seu uso com fortes fundamentos místicos até a defesa cientificista de cunho positivista que postula que a única realidade, no campo da terapêutica, é aquela mensurável a partir da identificação e isolamento de um princípio ativo e definição do mecanismo droga-receptor. É claro que interesses e ideologias diversas apoiar-se-ão em uns ou outros paradigmas para a sua reprodução e fortalecimento.

Há, entretanto, nessa contradição uma demanda para um debate honesto e democrático que precisa levar à prática concreta o tão almejado discurso da interculturalidade, particularmente caro a nossos povos latino-americanos, nos quais culturas ancestrais indígenas convivem com a fortíssima herança africana trazida pelos escravos e com a europeia, num ambiente dominado pelos avanços científicos universais e pelos conhecimentos populares emergentes. 

Também é fato que os saberes tradicionais / ancestrais tentam se proteger dos avanços que o conhecimento, dito universal, têm trazido às populações do mundo inteiro, ainda que reconhecendo a injusta distribuição dos benefícios desse conhecimento. Essa resistência é compreensível perante um domínio das classes sociais hegemônicas, que impulsionam um modelo de consumo cuja única finalidade é o modo de produção capitalista concentrador de riquezas e que, portanto, ao incorporarem saberes tradicionais os fazem de maneira usurpadora não retornando às comunidades benefícios a que estas têm direito ou então negam os saberes tradicionais na medida em que estes não geram usufruto financeiro. 

É justamente essa a principal contradição que a interculturalidade deve vencer no caso do uso das plantas medicinais.

Existem, entretanto, outras questões associadas à problemática, que abrangem o processo da cadeia produtiva como um todo e que se estendem desde a seleção, cultivo, beneficiamento e processamento da planta medicinal até a sua prescrição ou aquisição pelo consumidor final.
Neste sentido, também existem correntes de pensamento que vão desde o conceito de “Raizeiras” ou “Mateiros”, isto é, pessoas das comunidades que dominando e transmitindo conhecimentos ancestrais coletam as plantas na natureza e as distribuem entre membros das suas comunidades, sujeitas inclusive a grande influência daqueles que exercem a medicina popular (muitas vezes associados às pastorais da igreja católica), até propostas de cultivos industriais, sob a forma extensiva e agressiva do agronegócio, para industrializar ou exportar como matéria-prima um ou outro produto de maior interesse comercial.

Acreditamos que a agricultura familiar, com cunho agroecológico, alicerçada nas comunidades rurais tradicionais, porém disseminada a outras comunidades de agricultores é o caminho que permitiria fazer do processo um meio de geração de renda complementar significativo para essa forma de produção. Neste ponto também existem questões que contradizem a ciência com a realidade, agora referida ao uso extensivo dos agroquímicos na agricultura e a necessidade peremptória do cultivo orgânico para as plantas medicinais. A discussão dos mecanismos de transição é aqui fundamental para o nosso objetivo, assim como a discussão de mecanismos que garantam a permanência das comunidades tradicionais em seus territórios e ampliem as áreas cultiváveis pela agricultura familiar através de uma reforma agrária efetiva e consistente.

Em outro ponto da cadeia produtiva encontra-se o beneficiamento da planta medicinal que deverá preparar o produto tornando-o apto para o seu consumo. Aqui também encontramos um amplo leque de possibilidades, dependendo do modelo econômico e ideológico em pauta: desde o uso “in natura” e preparados caseiros ligados às comunidades tradicionais e uso popular disseminado, até a industrialização de fitoterápicos, alimentos e cosméticos derivados de plantas medicinais. Desde o cultivo em hortas caseiras ou coleta diretamente nas matas até o ciclo produtivo onde o agricultor representa o tradicional fornecedor de matéria prima para a indústria, devemos encontrar mecanismos que assegurem a identidade, a uniformidade e a qualidade do produto, devendo-se  encontrar formas de industrialização e comercialização de insumos ou produtos acabados mediante coletivos solidários.    

Em todo esse processo ocupa um lugar central o sistema público de saúde como usuário principal e privilegiado das plantas medicinais. Também nesta fase do ciclo existem situações contraditórias a serem debatidas e resolvidas. Elas estão referidas ao nível e escala de uso. As plantas medicinais promovem a saúde enquanto práticas complementares à uma alimentação sadia? São elementos de prevenção de doenças específicas, substituindo medicamentos alopáticos cada vez mais prescritos pela corporação médica e divulgados pela grande mídia? São instrumentos terapêuticos complementares? Essas perguntas, associadas à discussão sobre os mecanismos que facilitem ou promovam o seu uso por parte dos sistemas nacionais de saúde servem de guia de orientação para enriquecer o debate do fórum.

Por último, fica claro que a síntese real de todas estas contradições será refletida no arcabouço legal que rege, em cada país e circunstância, o cultivo, transformação, aquisição pública e uso particular e público da planta medicinal e dos produtos fitoterápicos. Esse é, sem dúvidas, o campo definitivo de enfrentamento entre os poderes que se debatem em torno da questão.
OBJETIVO GERAL DO FORUM:

Construir conceitos e instrumentos que efetivamente promovam o uso de fitoterápicos por parte dos sistemas nacionais de saúde e da população em geral, tendo como alicerces a interculturalidade, os princípios da agroecologia e o fortalecimento da organização e participação comunitária.

OBJETIVOS INTERMEDIARIOS / ESPECIFICOS:

· Desenvolver estratégias e táticas para incentivar o uso das plantas medicinais pelos sistemas nacionais de saúde

· Reforçar e consolidar o vínculo afetivo e legal das populações tradicionais com a sua terra através do fortalecimento e a apropriação de práticas ancestrais

· Procurar mecanismos que fortaleçam os vínculos entre as comunidades tradicionais no sentido de proporcionar o intercambio dos conhecimentos relativos a plantas medicinais
· Fortalecer o papel de agricultores familiares organizados nos arranjos produtivos destinados à promoção do uso das plantas medicinais no âmbito dos sistemas nacionais de saúde.  

· Promover a organização comunitária solidária para o beneficiamento das plantas medicinais

· Contribuir para a melhoria da distribuição de renda para comunidades urbanas e para agricultores familiares. 

PRODUTO ESPERADO

A publicação de um “Caderno de Itaboraí”, contendo a transcrição das apresentações e debates, além de um comentário introdutório e uma síntese conclusiva.
METODOLOGIA DO FÓRUM
Serão realizadas cinco sessões plenárias de debates, cada uma delas precedida de uma apresentação síntese, a maneira de marco de referência, de aproximadamente 45 minutos de duração. Os coordenadores de cada sessão distribuirão aos participantes um breve documento de referência para o debate, pelo menos com uma semana de antecedência. 

Todas as intervenções serão apresentadas em espanhol ou português, sem acesso a tradução simultânea. Todas as intervenções serão gravadas e posteriormente transcritas e remetidas aos participantes para revisão. 

SESSÕES / ETAPAS DO FÓRUM
PRIMEIRA SESSÃO (20/10 – manhã): Quando e porque utilizar plantas medicinais: um debate sobre a medicina tradicional, a medicina popular e a medicina complementar e integrativa. 

Esta sessão debaterá as correntes de pensamento predominantes no âmbito do uso das plantas medicinais, tentando chegar a um consenso sobre o objetivo político e estratégico da promoção do seu uso.

Coordenador: Celerino Carriconde . 

SEGUNDA SESSÃO (20/10 – tarde): Cultivo tradicional – “raizeras, mateiros” – ou agricultura organizada. 

Esta sessão debaterá as implicações culturais, comerciais, político-sociais e regulatórias das formas alternativas de cultivo das plantas medicinais incluindo a questão da luta pelo direito ao território tanto das comunidades tradicionais como dos agricultores familiares.
Coordenador: Patrícia Apolinário
TERCEIRA SESSÃO (21/10 – manhã): A incorporação das plantas medicinais na assistência farmacêutica dos Sistemas Nacionais de Saúde.
. 

A sessão discutirá os objetivos principais da incorporação das plantas medicinais nos sistemas nacionais de saúde; níveis de atenção; alternativas de prescrição e/ou distribuição; monitoramento de uso e eventuais impactos sobre a saúde, etc.

Coordenador: Martha Villar
QUARTA SESSÃO (21/10 – tarde): Beneficiamento de Plantas Medicinais. 

Tendo em consideração as conclusões da 3ª sessão, assim como, outras formas de uso e comercialização das plantas medicinais, esta sessão discutirá as formas finais de apresentação das plantas medicinais para o consumo e as alternativas de organização industrial para a preparação dos produtos, incluindo o acesso a financiamentos públicos. 

Coordenador: Mailin Beltrán Delgado 
QUINTA SESSÃO (22/10 – manhã): A regulação do uso das plantas medicinais

Tendo em conta todos os debates das sessões prévias, a 5ª sessão analisará elementos facilitadores e constrangimentos dos aspectos regulatórios do cultivo, beneficiamento e uso das plantas medicinais.

Coordenador:  Maria Behrens 
SESSÃO DE ENCERRAMENTO: (22/10 – tarde): Conclusões e desdobramentos

Coordenador: Felix Rosenberg
PARTICIPANTES (Lista preliminar)
· Andrea Gomes – SES-RJ – Farmacêutica – Atenção Básica de Saúde. Secretaria Estadual de Saúde – SES/RJ de Rio de Janeiro.
· Adriana Papinutto, médica. Secretaria Municipal de Saúde, Petrópolis, Rio de Janeiro.
· Celerino Carriconde, médico. Centro Nordestino de Medicina Popular, Pernambuco, Brasil

· 
· Josiane Costa – Biomédica - Vice-Presidência de Ambiente, Assistência e Promoção da Saúde – VPAAPS/Fiocruz – Universidade Federal do Pará 

· Leticia Mendes Ricardo, Farmacêutica - Departamento de Assistência Farmacêutica, Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação. Ministério da Saúde, Brasil 

· Mailín Beltran Delgado – Farmacêutica – Chefe, Departamento de Farmácia - Ministério de Saúde Pública, Cuba.

· Mara Zelia de Almeida. Farmacêutica - Professora. Faculdade de Farmácia, Universidade Federal da Bahia. 

· Maria Behrens – Farmacêutica - Instituto de Tecnologia em Fármacos- Farmanguinhos/Fiocruz 

· Martha Villar López, Médica.Diretora Nacional de Medicina Complementar do Seguro Social de Saúde do Peru.
· Moacir Biondo. Técnico Especialista em Plantas Medicinais. Universidade Federal da Amazonas. 
· Patricia Apolinario – Agrônoma - APL – Itapeva / MST

· Pedro Cattete – Ministerio de Agricultura / MAPA
· Roseanne Borsatto – Farmacêutica. Diretora de Assistência Farmacêutica. Secretaria Municipal de Saúde, Petrópolis, Rio de Janeiro.

· 
· Fórum Itaboraí / Fiocruz:

· Sergio Monteiro, Biólogo / Botânico, coordenador do programa de plantas medicinais 

· Lilia Gomes, farmacêutica, assessora técnica do programa de plantas medicinais 

· Daiana Gomides, farmacêutica, coordenadora de planejamento

·  Felix J. Rosenberg, Diretor
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�Concordo que esse pensamento é preconceituoso e vai de encontro à universalidade e integralidade.


Entretanto, é importante considerarmos que Farmácias Vivas e Farmácias Públicas de Manipulação também geram economia para o sistema local e é um argumento forte para a manutenção e institucionalização da fitoterapia. Estou pensando em uma sugestão de escrita...
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